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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEtRA  SEÇÃO  DE JULGAMENTO 

Process o  if 	19515 004568/2003-89 

Recurso o" 	162.431 

Resoluctio n" 	3803-000.061 — 3 11  Turma  Especial 

Data 	30 de setembro de 2010 

Assunto 	Solicitacilo de Diligência 

Recorrente 	INDUSTRIAS  DE PAPEL R. RAMENZON1 S/A 

Recoi rida 	1AZENDA NACIONAL 

Vistos, relatados c discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, cm converter o 
julgamento do  recurso  cm diligência, nos termos do voto do Conselheiro Rangel PeirtICCi 
Fiorin,  designado para a rednito da resoluçao. Vencido o  Conselheiro  Carlos Henrique Martins 
de Lima. 

(assinado digitalmente) 

Alexandre Kern -  Presidente 

(assinado digitalmente) 

Carlos Hem ique Martins do Lima - Relator 

(assinado digitalmente) 

Rangel Perrucci Ern in - Redator - Designado 

Participaram do presence julgamento os Conselheiros Belchior Melo de Sousa. 
Hdlcio Lafeta Reis, Daniel Mauricio edato, Carlos Henrique Martins de Lima, Rangel 
Per tucci  Pior  in c Alexandre Kern. 

Relatório 

Trata-se de Recurso Voluntario interposto contra o Acórddo, que pot 
unanimidade de votos, rejeitaram as preliminares arguidas polo Contribuinte - INDUSTRIAS 
DE PAPEL R RAMENZONI S/A., doravante Recorrente e, no mtirito, por maioria de votos, 
negaram provimento ao recur so 
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Assim, o Acórdão recorrido funda-se no entendimento de que as hipoteses dc 
nulidade no âmbito do processo administrativo fiscal encontram-se delimitados nos artigos 10 c 
59 do Decreto n.' 70.235/72, nit° restando constatada a inobseivãncia dos pressupostos legais 
para a constituição do lançamento, sendo descabida a a legação de nulidade da autuação distinta 
para o PIS c para o CORNS. 

Voto 

Conselheiro Relator, Carlos Henrique Mai tins de Lima 

O recurso é tempestivo, preenche  as  demais condições de admissibilidade e dele 
tomo conhecimento. 

Argumenta a Impugnante que "As autuações estilo viciadas na pat te formal, 
porcine a auto; Matte não cumpt in  ar  determinaçãer coar/antes do art. 9", §I", do 
Dec, cif) n." 70 235/72 (il?PliF), coin a redação dada pelo t 1" da Lei n " 8.748/93 A 
amoridade fiscal, em vez de  reunir  as supostas 	legislagio  da  COFINS e do PIS 
num tin/co acesso,  obedecendo ao comando do  cilada 	lavrou c/o/ s autos c/c  
infração em processos distintos Portanto,  à vista dos fatos espostos, é  entendimento da 
reelamante que os autos de infração silo Judos de pleno direito." 

Esclareça-se que as hipóteses de nulidade, no âmbito do processo administrativo 
adstringem-se  às pievistas no art. 59 do Decreto it" 70.2.35/72, uanscrito abaixo,  o  qua l  

considera  inválidos os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e 
decisões profci idos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa: 

"Ai! .59 São ratios. 

I- os atos e ter mos 	ado.s por pessoa incompetente, 

II- Os despachos e decisões proferidas por autoridade incompetente 
ou eom pretericlio do direito dC defeso" 

O rut. 142 do CTN fornece a definição legal dc lançamento, estabelecendo como 
requisitos  indispensáveis  a sua constituição: a verificação da ocorréncia do fato gerador, 
identificação do sujeito passivo, a determinação da  matéria tributável c o cálculo do montante 
do crédito a favor da Fazenda Publica. O parágrafo único  do mesmo artigo dispõe sobre 
ditamcs legais quando de sua efetivação; enquanto que a obrigatoriedade impede que o agente, 
para não faltar com o dever de oficio, que lhe foi atribuido por lei, uma vez que constatada a 
ocorrência  de infração, deixe de lavrar o competente auto para a fomralização e cobiançu do 
crédito tributario devido pelo sujeito passivo 

No art. 10 do mesmo Decreto 70.235 são estatuídos os requisitos pain a 
lavratura do auto de infração, o qual devera ser lavrado por agente competente e canter, 
obrigatoriamente, os elementos arrolados em seus incisos I a VI, como se pode verificar em seu 
texto,  integralmente hanserito abaixo: 

,411 10 0 auto de infração sei á law ado pot kavidot• competente, no 
local da Pet ificação da folio, e comet ti oh, igalotioniente. 

a qualificaceio do outfield°, 
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Ill- a desci kcio dos Jatos.  

Ill- a disposivia legal Mfringida co penalidade apliccivel 

IL a defy minaceio  da  exigewcia e a inilinKeio para cumpri-la  ou  
impugna-la no pi az-a de /lima dias: 

a assincran a do autuame e Cl  inclicaçâo de sell Calgu 011 funçao e. a 
111;111era de man kula " 

Da combinação dos dispositivos acima transctitos depreende-se que so a 
inobservância  dos pressupostos legais para a constituição do lançamento e para a lavratum do 
auto de infração ou a  incompetência  do autuante são causas suficientes para invalidar o Auto 
de Infração e, consequentemente, o  lançamento nele consignado. Como isso não ocorreu no 
presente caso, descabe a alegação de nulidade da autuação distinta para o PIS c para a 
CORNS. 

Quanto à argumentação de que "Os autos de infração foram lavrados com base 
cru Mandado dc Procedimento Fiscal ineficaz, porque já extinto pelo decurso de seu prazo de 
validade", cabe observar que os mimelos, as datas da emissão c as datas de ciência dos 
Mandados de Procedimentos Fiscais questionados na impugnação não correspondem aos IV1PFs 
juntado nos autos. Porém, o importante  é que o MPF  é instrumento de planejamento c controle 
das atividades e procedimentos fiscais relativos aos tributos e contribuições administrados pela 
Secretaria  da Receita Federal, sendo disciplinado pela Portaria SRF 1 265/99, alterada pelas 
Portarias SRF 1,614, de 30/11/200; 407, de 17/04/2001 e 1.020, de 31/08/2001, sendo o 
assunto atualmente regido pela Portaria SRF 6.087/98, de 21/1112005 

O referido mandado consiste em uma ordem administrativa,  emanada  de 
dirigentes das unidades  da Receita  Federal para que seus  auditores executem  as atividades 
fiscais, =denies a verificar o cumprimento das  obrigações tributárias por parte  do sitjeito 
passivo. Sendo o 1v1PF um  instrumento interno dc planejamento c gerência das atividades de 
fiscalização, praticado por autoridade competente (Coordenador, Superintendente, Delegado ou 
Inspetor, conforme o caso) c dirigido ao Auditor Fiscal da  Receita  Federal (AFRF), eventuais 
irregularidades  verificadas  no seu tr5mite, ou mesmo na sua emissão, não tam o condão de 
invalidar  Auto de Infração regularmente efetuado, ainda que decorrente do respectivo 
procedimento fiscal. 

Cabe ressaltar que a necessidade dc cientificar o contribuinte da existência do  
instrumento prende -se tão somente a questões relacionadas ã segurança do sujeito passivo 
contra pseudo-ações fiscais que poderiam ocorrer. Assim, o contribuinte pode, poi precaução, 
praticar as medidas que julgar pertinentes para sua segurança durante o procedimento de 
fiscalização 

Contudo, tratando-se os eventuais  vicies relativos ao uso do MPF de meras 
irregulariciadcs  formais,  sabe-se que estas, quando supríveis, não podem elidir  ri atividade 
regrada  e obrigatória do lanyamento dc oficio, Nesse sentido, é importante reproduzir o artigo 
55 da Lei 9.784/99: 

-lit .5.5 Em decisy sio 	vial se evidencie m'm claw refer; ent lescio ao 
intcre5Se ptiblico ae.»1 1)refiti:o a tereciros, Os Wm gire a/it 

 santiveis 	pock, (70 	Y(r 	CDII VCII1dUCICIS 	pelt, 	pi .cJimia 
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Repita-se clue, nos termos do artigo 59 do Decreto 70 235/72, a nulidade dos 
atos processuais somente se materializa nos casos de incompetência do agente ou de decisões 
proferidas com cerceamento do direito de defesa, situações não configuradas na peça atacada. 

imprescindível destacar que o regramento acerca do MPF não se sobrepõe 
it  atividade vinculada c obrigatória a que estão submetidos os agentes tributários Constatada a 
irregularidade cometida pelo sujeito passivo da obrigação nibutaria, a obrigatoriedade  do  
lançamento emana do CTN, artigos 3 0  e 142, § unico, abaixo, sob pena de responsabilidade 
funcional: 

'At I 3". n ;but° é  toda prestação pecuttidria coutpuls61 ia, eta meth i  
ou strfo valor nela se possa exprimir, que nao  consuma sanção  de  ato 

instituida por lei e cobrada nrediame cuividade acbninisa ativa 
plenameme vinculada" 

-Art 142 Compete privativamente it autoridade adminisnativa 
constituiro crédito ibtatit iv pelo lançamento, 

Punk, alb ;Mica A  atividade administrativa  de lançamento  é  vinculada 
e obi igatól ia, sob pena de responsabilidade firncional 

Ademais, o MPF determina textualmente, como verificação obrigatória, 
"correta determinacão das bases de cálculo dos tributos c contribuicões administrados pela 
SRF, em relação aos valores declarados ou recolhidos, nos últimos cinco exercícios" (g.n.) 
Logo, enconnando qualquer irregularidade quanto aos valorcs dos  tributos e comribuicões 
declarados ou recolhidos pelo contribuinte, a autoridade fiscal tem o dever de oficio de 
proceder  ao lançamento 

Ainda no que diz respeito ao MP, ressalte-se que tem Sc  sedimentado no 
Conselho de Contribuintes, entendimento no mesmo sentido, isto e, sendo o MPF instrumento 
de mero controle administrativo, eventuais irregularidades em sua emissão ou utilização não 
rem o condão de macular o Auto de Infração Citam-se as seguintes ementas  extraídas  do  
repertório daquele tribunal, a titulo meramente ilustrativo: 

'MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL- MPF- A atividade de 

seleção do contribuinte a ser fiscalizado, bem assim a definição do 
escopo da ação fiscal, inclusive dos prams paid a evecução do 
pi  ocedimmuo,  são atividades que integt (MI o Jo!  das atos 
disericioan ios, moldados pelas direirizes  de  política  administrativa  dc  
competência  da  adminisn ação tribtat'n ia Neste sentido, o MPF tem 
Ii  ipla IMO° • a) materializa a decisiio da atbninis0 Wit). trazendo 
implícita  a fundamentação  I  equet ido pat a a  execução  do tuctbalho  c/c' 
auditoria liscal b) atende ao pincipio constitucional de cientificação e 
define o escopo da  fiscalização  cm c)  i everéncia o  pi  incipio  da 
pessoalidade Questões  ligadas ao descumprimento  da escopo  do 111PP, 
inclusive do pi azo e das pi onvgaçães. devem set iesolvidas no ambit() 
do processo administraiivo disciplirun e nao têm o copula() de  tornou' 
Judo o laniramento tribittcit lo que atendett aos &tames do nit 142 do 
CTN  "(A c.  1" CC it "/07-06820)  

"NULIDADE- INOCORRÊNCIA- MANDADO DE PROCED1 MENTO 
I 	1 	;1  
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administraçao  a ibicária, disciplinado por ato administrativa A 
eventual inobsoviincia  da  norma infrw-legal não pode germ mlidou/es 
no chnbito do processo administrativo fiscal " (Ac I" CC it "108-
0707f.) 

MP/- O Mandado de Procedimento Fiscal 6 mero insa alumna 
interno de planejamento e con/role das atividades e procedimentos 
fivectis, não implicando utilidade  dos procedimentos fiscais as eventuais 
falhas no  emissão e treimite desse instillment° (Ac N" 106-129.II) 

"PRELIMINAR — NULIDADE- MPF- E de ser rejeitada a nulidade do 
Ian çamento, por constintir o Mandado  dc NOcedimenio Fiscal 
element° de connate da administração tribute'', ier não Mfluindo na 
legitimhlade do lonçamento tributUtio." (Ac n" 104-12941) 

Amparado no quanto disposto no att. 150, § 4", do  Código Tributário  Nacional, 
ben) como nas normas processuais vigentes, declaro, de oficio, a decadência do  período  dc 
janeiro de 1998 a novembro de 1998, fato esse que implica na extinção do crédito tributério 
relativo aos .fatos geradores ocorridos em tal período. 

A DIO dc São Paulo afastou essa preliminar ancorada no art 45 da Lei n° 
8.212/1991 que definia o prazo decadencial dc dez anos para a constituição de  créditos  
relativos a tributos destinados á Seguridade Social 

Contudo, conforme demonstrado a seguir, essa decisão não poder  li  prosper ar em 
razilo do efetivo transcurso do prazo decadcncial relativamente ao referido fato gerador. 

De inicio, registre-se que o Supremo Tribunal Federal, por meio da  Súmula  
Vineulante n° 8, a seguir transcrita, declarou a inconstitueionalidade do art 45 da Lei n° 
8.212/1991,  que  previa o prazo &cadet -lc:jai de dez anos para a constituição de créditos 
tributários  relativos  a contribuiçães sociais, dispositivo esse que serviu de base para o 
afastamento  da preliminar de  decadência  alegada  pelo  contribuinte em  sede  de impugnação 

São inconstilucionais o pm ágrafo !inky d0 artigo 5" do Dect  elo-Lei 
I 56911977 e  os al ugas 45 e 46 da Lei n" 82/2/199), que tratom de 
prescrição e decadência de eréclita ti ibitkit lo  (Sninula vinenIante n° 8 
de 12/06/2008) 

A Constituição Federal, por sua vez, em seu art 103-A c §§, deter mina que o 
conteúdo  de sumula vinculante deve ser observado pelo Poder Iudiciário  e pela Administração 
Pública, in  vet bis .  

At I03-A O Supremo hibunal Federal poderá, de oficio on pot 
provocovio, mechanic decisão de dois Foos dos sous membros, após 
redo rides decisões sobre maid, ia constitucional, aprovar que, 
a pat tit de sua publicacao na intprensa oficial, tad efeito vinca/ante 

em  i  efavdo aos demais órgãos do Poder Judiciaria e á administravao 

prildica direta e bulb eta, nas esferas. fedmal, estadual e municipal, bem 
canto pi °ceder ir _slut reviscia ou cancelamento, na forma estabelecido 
(.111  lei  fincluido ocia Emerghl ('rlavtitycirmal 045, (1,.. 2004)  (Vide Lei it" 

11.417, de 2096),  - Grifei 

§ 1" A súmula writ poi objetivo a validade, a intopretação e a eficácia 

, '»J; ; 	 rip& uggiAiligiy..49!!11,WaVir? atual 
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entre gãos judicial ios ou antic sec  e a w hnini s u ação pub//cc, que 
arm :etc grave i»segarança julidica e relevante multiplicação de 

ocesms sobre questão idêntica 

,§ 2" Sem prejtti:o do que vie, a ser estabelecido em lei, a aprovação. 
evisão on cancelamento de sienna(' pock; ci ser pm  mocada  por aqueles 

que podem pm opor a ação dii ela de inconsatucionolidade 

§ 3" Do ato administrativo ou decisão judicial guy corm al tar ct uíiuIu  
aplicável ou que indevidamente (1 aplicar, caberá ream:wily ao 
Sup: cow Tribunal Federal que, julgando-a procedente. anular o ato 

ativo au cassará a  decisão  judicial teclamada, e dete»ninarci 
que outra seja prole, Ida com ou sem a aplicação  da  stint:11c,, conlbrine 
Ocaso " 

Consoante tal entendimento, a Lei Complementar n ° 118/2008 revogou 
referido art, 45, conforme demonstrado a seguir: 

Art 13 Ficam revogado.s 

-- a pal  (ir da claw de publicação desta Lei Complementar • a) os arts. 
45 e 46  c/a Lei no 8.212, de 24 dejulho de 1991 .  

Dessa  forma, diante do fato dc se tratar a contribuiçiio para o PIS de tributo 
sujcito ao lançamento por homologaçao previsto no art 150 do CTN e tendo cm vista que 
houve pagamento antecipado por parte do contribuinte, conforme se depreende do contido no 
Termo de Verificaçao e Constataçao Fiscal (fl. 17), deve-se aplicar a regra prevista no § 4 0  do 
mesmo artigo,  in  verbis - 

AI 150 	lançamento por homologação. que ocone quanto aos 
tributos cala legislação atribua  ao sujeito passivo o dever de antecipm 
o paganrento sem prévio eXaMC da auto: idade administrative:, °per cr-se 
pelo ato em que a referida autoridade, tomando coodrecimento  da  
atividade assim evercida pelo obi igado, evpi essamme a homologa 

( ) 

4" Se a lei  não 	plaza a homologação,  será  ele de cinco anos. a 
contal da ocor rência do fato get adot , expirado es +e p10:0 sem que a 
Fazenda  Publica  se tenha pt onunciado, consider a-se homologado o 
lançamento e definitivamente extinto o  eu  (Milo, salvo se comp: 01 ,cida ci 
ocorrência de dolo, fraude ou simulaçcsin 

Portanto, considerando que o auto de infinilo foi lavrado cm 12/12/2003 e 
cientificado ao contribuinte em 18/12/200.3, aplicando-se a regra da homologaçao tricita, tern-se 
que a parcela do crêclito  tributário lançado cm  janeiro dc 1998 MC novembro de 1998 já se 
enconnavam extinta naquela data, com base no dispositivo acima reproduzido. 

Quanto sclic nada ha que se falar pois esta matéria já esta sumulada neste 
Conselho, através da sr:rmula 04 do CARF. 

Diante do exposto, voto por DAR PARCIAL PROVIMENTO 00 tecuiso 
voluntario,  cancelando-se o auto de infrayilo pela decadência no per iodo compreendido  entre 
janeiro c novembro dc 1998 

Fv.;'0,11 	70 	i 
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Voto vencedor 

Conselheiro Redator Designado - Range! Permed Fiorin 

Considerando que o Recurso  Voluntário foi  inter post° tempestivamente c atende 
as condições de admissibilidade, foi conhecido e determinado converter o julgamento cm 
diligéncia, pelos motivos a seguir expostos: 

Litiga-se o ato de lançamento, lavrado em virtude de apuração de débitos 
tributtirios, corn a aplicação de muita proporcional e juros de mora, calculados até 28/11/2003, 
perfazendo o total de .16 77.675,46 (setenta e sete mil, seiscentos c setenta e cinco reais c 
quarenta e seis centavos)  referente  ao PIS e o total de R$239.002,16 (duzentos e trinta e nove 
mil, dois reais e dezesseis centavos) referente a COHNS,  sendo  dada  ciência  ao contribuinte 
em 18/12/2003. 

Portanto, a controvérsia levada a análise deste Conselho (CARP) cinge -se no 
não recolhimento da Contribuições para o Programa de Integração Social — PIS, relativa aos 
fatos geradores dc 01/98 a 12/98 c para o Financiamento da Seguridade Social — COF1NS, 
relativa aos -Laos geradores de 01/98 a 12/98.. 

Cabe ressaltar que os conselheiros entenderam não ter ocorrido cerceamento du 
defesa, uma vez que a teem rente teve  oportunidade  de apresentar todas argumentações faticas e 
exposições  jurídicas  

Com relação a argumentação de que as autuações estão viciadas na par te formal, 
porque a autoridade fiscal não cumpriu as determinações constantes do art 9", §1", do Decreto 
n." 70 235/72 (PAF), com a redação dada pelo art. 1" da Lei n." 8.748/93, verifica-se que 
hipóteses  de nulidade, no âmbito do processo administrativo fiscial ,  estado descritas art 59 do 
Decreto o "70.235/72: 

'Au 59 Sdantr/aN 

os alos e terms lavradas  por  pessoa inconveleale; 

II- os despachos e decisões proferidas por autoridade incompetente on 
com preterkdo do direito de defesa " 

Assim, considera-se inválidos os atos e termos lavrados c os despachos/ 
decisões plater idos por autoridade incompetente, o que não é o caso. 

Ademais,  a autoridade fazendária tern o dever de investigar as atividades dos 
particulares que guardam relação com a legislação tributária e, por sua vez, os contribuintes 
devem colaborar e supor tar as averiguações fazendarias 

No que Sc  diz a decadência tributária, objeto  da resolução, registre-se que o 
Supremo Tribunal Federal, por meio da Sumula Vinculantc n° 8, declarou 
inconstitucionalidade do at t. 45 da Lei n° 8.212/1991: 

São inconstilucionais o parágrafo  único  do al  ligo  .5" do Dec,  cio -Lei n" 
1.569/1977 e os magus 45 e 46 da Lei il"  8212/199!, que tratam de 
pre‘cr ição e decadência  de crOdito tributário (Súmula vinerdarne n° 8 
de 12/O6/2008) 

[.[[ 	[L[sf v:.[0! [ p[[[..;[[[:•=t[V.Ily 	P[['[11(:::.[ 	2r± 	iízry1 .1 pnr CARI.( , 5; 	;PICAIE LIART! 
;oe AL. ExP,r-inp; 
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Ainda assim, a Constituição Federal em seu art. 103-A e respectivos parágrafos, 
determina que o conteúdo de sumula vinculante deve ser observado pelo Poder Judiciário e 
pela Administração Pública .  

Art 103-4 O Supr'emo  Ti ibunal Federal  poderá.  de oficio ou poi 
provocação, nzediante decisão de dais teivos dos seus membi as. após 
r cite, atlas decisiies sobre mak'ffia constinrcional. aprovar  súmula  que, 
a partir de YUCI publicação na imp, ensa efeito vinculante 
em reify,* aos demais árglios do Poder Judiciório e it administração 
priblica chivia e indi, eta, nay esferas pile, al, estadual e municipal, bem 
como proceder er sua  revisão  ou  cancelamento,  na forma estabelecida 
em lei (1m bri(10 pela Emenda Constitucional 45. de 2004) Wide Lei,," 
1/4)7. de 2006) - Gilfei 

§ I"A súmula ter á  por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia 
de normas detenninadas, acerca das quais haja controvérsia atual 
cline &ens  judiciários  ou entre esses e a adminisn ação  pública  que 
tram etc  gi ave insegurança e relevante andriplicação  c/c  
pi ocessos sobre  questão  idêntica 

§ 2" Sem  p,  ejui.ro do que vie, a .ser estabelecido em lei, a aprovação. 
eviscio ou cancelamento de  súmula  poderci ser provocada pot aqueles 

que podem propor  a  ação direta  de  inconstilucionalidade 

§ .3" Do am administrativo ou ckcisdo judicial que corm ariar a  súmula  
apliccivel ou que indevidamente a aplicar. caberci leciamocão ao 
Sum ono Ti  ilm»al Feder al que, julgando-c, procedente, anulará o  aio 
achninistralivo ou  cessará  a decisão judicial reclamada, e deter  atinará  
que outra seja proferida Coln Off sem a aplicação da  súmula, conforme 
o caso " 

Desta  forma, para apuração do perecimento do  direito dc exigir o ciêdito 
uibutinio, necess6rio se faz constatar a existência de pagamento das Conti ibuiçães para o 
Programa de Integração Social — PIS, relativa aos fatos geradores dc 01/98 a 12/98 c para o 
Financiamento da Seguridade Social — COF1NS, relativa aos fatos geradorcs dc 01/98 a 12/98, 

fim que se possa configurar a determinação comida no § 4" do artigo 150 do Código 
Tr ibutário Nacional .  

Diante do exposto, voto por converter o julgamento cm diligancia para 
Delegacia dc origem, no sentido de aptuar e constatar a realização dc eventuais pagamentos 
pelo recorrente, nos termos da legislação tributária 

(assinado digitalmente) 
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